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	Estado do Rio Grande do Sul – SANTO AUGUSTO
Secretaria Municipal de Administração – Divisão de Compras

Rua Coronel Julio Pereira dos Santos, 465 – CEP 98590-000

Fone/Fax (55) 3781-4361/5239 – E-mail: compras@santoaugusto.rs.gov.br



EDITAL DE CARTA CONVITE Nº 001/2012
Processo Administrativo nº 003/2012
Protocolo nº 0012/2012

O MUNICÍPIO DE SANTO AUGUSTO - RS, pessoa jurídica de direito público, com sede administrativa, sita na Rua Coronel Júlio Pereira dos Santos, nº 465, Santo Augusto-RS, inscrito no CNPJ nº 87.613.105/0001-02, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Alvorindo Polo, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei nº 8.666/93 e suas alterações, torna público, para conhecimento dos interessados que às 10h do dia 16 de fevereiro de 2012, na Sala de Licitações, junto ao Centro Administrativo, reunir-se-á a Comissão de Licitações, designada pela Portaria nº 20.703, de 26 de abril de 2011, com a finalidade de receber propostas para a presente licitação, do tipo MENOR PREÇO para execução de atividades pertinentes à realização de Concurso Público para cargos e empregos públicos.
1 DO OBJETO:
Contratação para planejamento, elaboração, impressão, aplicação, correção das provas, julgamento dos recursos e demais atividades pertinentes à execução de Concurso Público para provimento de cargos e empregos públicos, nos termos do Projeto Básico (ANEXO 02), que passa a fazer parte do presente Edital para todos os efeitos legais.

2 DA PARTICIPAÇÃO:
2.1 Somente poderão participar desta licitação pessoas jurídicas que satisfaçam as exigências estabelecidas neste instrumento convocatório.

2.2 Fica vedada a participação de empresa:

a) Concordatária, em recuperação judicial ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

b) Que tenha sido declarada inidônea pela Administração Pública;

c) Que esteja reunida em consórcio;

d) Cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante;

e) Enquadrada nas disposições do artigo 9º, da Lei nº. 8666/93.
2.3 As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, sendo que o Município não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

3 DO JULGAMENTO:
3.1O julgamento da proposta financeira será pelo MENOR PREÇO, considerando-se para tal o preço global.

3.2 Os documentos referente a habilitação jurídica e proposta financeira deverão ser apresentados em dois envelopes distintos e lacrados, devendo constar, original ou cópia autenticada dos seguintes documentos:

3.2.1 ENVELOPE Nº 01 – DA HABILITAÇÃO
3.2.1.1 Habilitação Jurídica

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, que poderá ser substituído por documento consolidado das alterações, devidamente comprovado o último registro no órgão próprio e, no caso de sociedades por ações, acompanhado da ata de eleição de seus administradores;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício;

d) Em se tratando de empresa estrangeira: decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

3.2.1.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
b) Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com efeitos de Negativa da Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União);

c) Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com efeitos de Negativa para com a Fazenda Estadual e Municipal da Jurisdição fiscal do estabelecimento licitante;
d) Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com efeitos de Negativa para com a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
3.2.1.3 Qualificação Econômico-Financeira

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, com os termos de abertura e encerramento, devidamente registrados na Junta Comercial, com indicação expressa do número do livro e as folhas em que se encontra regularmente transcrito na Junta Comercial, assinado pelo diretor ou representante legal da empresa e respectivo contador responsável, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de três 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;

a.1) No caso da empresa não possuir um ano de exercício social, deverá comprovar suas atividades na forma de apresentação de Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, porém deverá ter, no mínimo, 03 (três) meses de efetiva atividade, comprovada, através de demonstrações contábeis. Neste caso, não fica dispensado o Registro no órgão competente (Junta Comercial);

b) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da licitante.
3.2.1.4 - Qualificação Técnica

a) Certidão de registro da licitante e do responsável técnico da empresa no Conselho Regional de Administração – CRA; 

b) Atestado da capacitação técnico-operacional, em nome da empresa, registrado no Conselho Regional de Administração – CRA, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de que executou, satisfatoriamente, contrato com objeto compatível com o ora licitado, em características, quantidades e prazos;

c) Atestado de capacitação técnico-profissional em nome do responsável técnico da empresa, registrado no Conselho Regional de Administração – CRA, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de que executou, satisfatoriamente, contrato com objeto compatível em características com o ora licitado.

Obs. A comprovação do vinculo(s) com o(s) responsável(is) técnico(s) deverá ser feita, em se tratando de empregado, através de cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS e, no caso de sócio da empresa, através do Ato Constitutivo e/ou Contrato Social. 

3.2.1.5 Termo de declaração de que a licitante atende plenamente ao que dispõe o Inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal, em cumprimento ao Inciso V, do Artigo 27, da Lei no 8666/93, atestando que não possui em seu quadro, funcionários menores de 18 anos que exerçam trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como não possui nenhum funcionário menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos.
3.2.1.6 Termo de declaração da licitante que inexistem fatos impeditivos da sua habilitação.

3.2.1.7 Termo de declaração que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

3.2.1.8 Termo de declaração assinado pelo responsável técnico (Contador) da empresa licitante, com o respectivo registro no Conselho Regional de Contabilidade–CRC, que se enquadra na condição de ME (Microempresa) ou EPP (Empresa de Pequeno Porte) para pretender se utilizar dos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006.
Obs. As Empresas de Pequeno Porte (EPP) e Microempresas(ME), por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação. A não-regularização da documentação, no prazo estipulado, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993 e item 14 do Edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

3.2.1.9 Os documentos extraídos por via INTERNET terão seus dados conferidos a autenticidade perante o site correspondente.

3.2.1.10 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

3.2.1.11 As certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias. 

3.2.1.12 Serão inabilitadas as concorrentes que não atenderem os requisitos do item 3.2.1 (três ponto dois ponto um).

3.2.1.13 A inabilitação do licitante em qualquer das fases importa preclusão do seu direito de participar das fases subseqüentes.

3.2.2 ENVELOPE Nº 02 – DA PROPOSTA FINANCEIRA:
a) A Proposta de Preço redigida em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada em todas as folhas pelo representante legal da licitante. Deverá indicar a razão social da licitante, endereço completo, telefone, fax e e-mail. Deverá ainda ser apresentada com o preço expresso em moeda corrente nacional, sendo o valor grafado em algarismos, utilizando até duas casas decimais após a vírgula e por extenso;

b) Prazo de validade da proposta financeira; 

Obs. A proposta deverá ter validade não inferior a 150 (cento e cinquenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. Caso não apresente prazo de validade, será este o considerado;

c) Planilha com a composição de custos e formação de preços.
Obs. O preço apresentado deverá incluir todos os custos diretos e indiretos, tributos, despesa com contratação de pessoal, fretes, materiais de consumo, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do Contrato.  Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omitidos na proposta ou incorretamente cotados serão considerados como inclusos no preço, não sendo aceitos pleitos de acréscimos a esse ou qualquer outro título.

3.2.3 Os envelopes deverão ser protocolados no Protocolo Geral, no Centro Administrativo, sito na Rua Coronel Julio Pereira dos Santos, nº 465 até o dia e horário especificados no preâmbulo, assim como ser identificados mediante consignação de: nome do licitado, nome do licitante, nº da carta convite e nº do envelope, contendo, na sua parte externa e fronteira, a seguinte inscrição:

AO 






AO

MUNICÍPIO DE SANTO AUGUSTO/RS


MUNICÍPIO DE SANTO AUGUSTO/RS

CARTA CONVITE Nº: 001/2012 


CARTA CONVITE Nº: 001/2012
ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTAÇÃO 


ENVELOPE Nº 02 - PROPOSTA

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA) 
PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)

Obs. Na data do julgamento, a empresa licitante deverá apresentar fora do Envelope nº 01 e 02 o termo de credenciamento do representante, com plenos poderes para decidir sobre todas as questões inerentes à licitação, quando não se tratar de proprietário ou sócio-proprietário, assim designado no ato constitutivo da empresa. 

3.2.4 Serão desclassificadas as propostas financeiras que:
a) Não atenderem as especificações constantes do item 3.2 (três ponto dois) do Edital;

b) Forem manifestamente inexeqüíveis, nos termos do disposto na Lei Federal nº 8.666/93;

c) Cujo preço global for superior a R$ 46.000,00 (quarenta e seis mil reais).
3.2.5 Em caso de empate de duas ou mais propostas, após obedecido o disposto no § 2º, do artigo 3º, da Lei nº 8.666/93, será utilizado o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todos os licitantes.

Obs. Para as Empresas de Pequeno Porte (EPP) e Microempresas(ME) será concedido o tratamento previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, ou seja, nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as ME e EPP. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas ME e EPP sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: a ME e EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado, não ocorrendo a contratação da ME e EPP, na forma do inciso I do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na situação de empate, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito, no caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME e EPP que se encontrem no intervalo estabelecido para se enquadrar na situação de empate, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

4 DO PAGAMENTO: 

4.1 O pagamento será efetuado em 04 (quatro) parcelas, no prazo de até 05 (cinco) dias a contar da realização de cada etapa, mediante a expedição da Nota Fiscal correspondente, devidamente atestada pelo Secretário Municipal de Administração-SEAD:

a) 1ª. Parcela:  25% do valor total - Publicação do Edital de Homologação das Inscrições;

b) 2ª. Parcela:  25% do valor total – Após a aplicação das provas escritas;

c) 3ª. Parcela:  25% do valor total - Publicação do Edital de Divulgação dos Aprovados;

d) 4ª. Parcela:  25% do valor total - Publicação do Edital de Homologação Final do Concurso.

4.2 Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência contratual. 

4.3 O CONTRATANTE pagará a Nota Fiscal/Fatura somente à CONTRATADA, vedada sua negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária.

4.4 A CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem rasura, e em letra bem legível, o seguinte: número de sua conta corrente, nome do Banco e a respectiva Agência, número do Contrato, número do procedimento licitatório e sua modalidade.

4.5 Para efeito de pagamento das etapas de serviços executados, será observado o que estabelecem as legislações vigentes do INSS, FGTS e ISS quanto aos procedimentos de retenção, recolhimento e fiscalização.

4.6 Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a mesma será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação de novo documento fiscal, não acarretando qualquer ônus ao CONTRATANTE.
4.7 Os pagamentos em atraso, somente serão corrigidos monetariamente, caso derivar de culpa do CONTRATANTE. Neste caso, incidirá correção calculada pela variação do IPCA - Índice de Preços ao Consumidor Amplo a ser aplicado sobre o total do débito em atraso.

5 DO REAJUSTE:

Os valores não sofrerão quaisquer reajustes durante a vigência do contrato, entretanto, no caso da execução contratual ultrapassar o prazo de 12 (doze) meses, será concedido reajuste ao preço proposto, deduzido eventual antecipação concedida a título de reequilíbrio econômico-financeiro, tendo como indexador o IPCA. 

6 DOS RECURSOS:


Em todas as fases da presente licitação serão admitidos e processados recursos, em conformidade com o disposto nos incisos, alíneas e parágrafos do artigo 109, da Lei n° 8.666/93 e deverão ser dirigidos, por escrito, ao Prefeito Municipal, através da Comissão de Licitação, e protocolados no Setor de Protocolo Geral, devendo constar no envelope o número da respectiva licitação.

7 DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO:

7.1 Homologada a licitação pela autoridade competente será convocada a empresa vencedora do certame para, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data do recebimento da convocação, assinar o Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, conforme preceitua o artigo 64 da Lei nº. 8.666/93.

7.2 Conforme estabelece o parágrafo segundo do artigo 64 da Lei nº. 8.666/93, se a licitante vencedora recusar-se a assinar o contrato, injustificadamente, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observado o disposto no artigo 81 da Lei nº 8.666/93.
8 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
8.1 A empresa licitante estará sujeita às seguintes sanções administrativas:
8.1.1 Advertência, por escrito, sempre que verificadas pequenas irregularidades; 

8.1.2 Aplicação de multa correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, nos seguintes casos:

a) quando os serviços não forem executados de acordo com as especificações do Edital e da proposta apresentada;

b) quando se negar a corrigir deficiências solicitadas pelo Município;

c) pela inexecução total ou parcial do que foi proposto e contratado;

d) pelo descumprimento de cláusula contratual ou norma de legislação pertinente.
8.2 Aplicação de multa correspondente a 0,2% (dois décimos por cento) do valor do Contrato, limitada ao máximo de 10% (dez por cento), por dia útil de atraso na solução de um problema.
8.3 Suspensão do direito de licitar, num prazo de até 02 (dois) anos, dependendo da gravidade da falta cometida.
8.4 Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, nos casos de falta grave.
8.5 Para efeito das sanções previstas nas alíneas anteriores, fica a exclusivo critério do Município a definição do que sejam “pequenas irregularidades”, “gravidade da falta cometida” e “falta grave”, sem prejuízo do que estipulam os artigos 87 e 88 e incisos da Lei 8.666/93.
8.6 No caso de aplicação de multa, a adjudicatária será notificada, por escrito, da referida sanção administrativa, tendo ela o prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da notificação, para recolher a importância à Secretaria de Finanças.
8.7 Nenhum pagamento será efetuado à adjudicatária enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
8.8 As penalidades previstas não serão aplicadas no caso de falta de providência por parte do Município na observância de suas obrigações, que diretamente influam no cumprimento das obrigações assumidas pela adjudicatária, ou ainda, no caso de força maior devidamente comprovada.
8.9 Na aplicação dessas sanções administrativas serão admitidos os recursos previstos em lei.

9  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
A despesa decorrente da presente licitação correrá à conta do seguinte recurso orçamentário: 3390/22-041, constante do orçamento vigente.
10 DO PRAZO DE VIGÊNCIA:

A partir da data de assinatura do contrato até a publicação do Edital de Homologação do resultado final do concurso.

11 DA FORMA DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO: 


Os serviços deverão ser executados de acordo com o Cronograma de Atividades aprovado pelo CONTRATANTE.
12 DA FISCALIZAÇÃO:

12.1 Os serviços objeto desta licitação serão fiscalizados pela Comissão designada pelo CONTRATANTE, com autoridade para exercer em nome do CONTRATANTE toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização.

12.2 A fiscalização poderá determinar a ônus da CONTRATADA a substituição/correção dos materiais/serviços julgados deficientes ou não-conformes com as especificações definidas no Projeto Básico, Edital e Contrato no prazo máximo definido pela fiscalização, sem direito à extensão do prazo final de execução dos serviços.

12.3 Compete à fiscalização do CONTRATANTE, entre outras atribuições:

a) Verificar a conformidade da execução dos serviços com as normas legais atinentes a matéria; 

b) Ordenar à CONTRATADA corrigir, refazer serviços executadas com erros, imperfeições ou em desacordo com as normas legais.
12.4 A ação da fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais.

12.5 Em caso de dúvidas quanto à interpretação das especificações constantes do Contrato será sempre consultada a Fiscalização, sendo desta o parecer definitivo, sendo que a decisão tomada pela Fiscalização deverá ser comunicada à CONTRATADA obrigatoriamente de forma escrita.

12.6 Na fiscalização serão ainda observadas as demais condições relacionadas no instrumento contratual.

13 DAS OBRIGAÇÕES:

Caberá a CONTRATADA: 

13.1 Elaborar o edital de inscrições que regulará o concurso público ou o processo seletivo, bem como o plano das provas e os programas das matérias.
13.2 Receber as inscrições do concurso ou processo seletivo e efetuar a conferência de cada inscrição recebida para homologação ou indeferimento, observando que as inscrições serão pessoais, feitas junto ao Centro Administrativo, devendo a empresa disponibilizar um funcionário.
13.3 Elaborar as provas objetivas de concurso público ou processo seletivo, através de banca devidamente graduada, comprometendo-se com o absoluto sigilo das mesmas, bem como providenciar a impressão dos cadernos de provas e de todos os outros materiais necessários à execução do concurso.
13.4 Providenciar na aplicação das provas escrita, prática e de títulos.
13.5 Estabelecer o critério de correção e julgamento das provas, observando a regulamentação existente no Município.
13.6 Fazer a correção das provas escritas, pontuação de provas práticas e de títulos ou outras que houverem, em conformidade com os critérios preestabelecidos.
13.7 Fazer reexame de provas, sempre que houver pedido de revisão, sugerindo justificadamente, a manutenção ou alteração dos pontos primitivamente conferidos, submetendo seu parecer à decisão do Prefeito Municipal.
13.8  Emitir parecer em qualquer recurso ou reclamação, interpostos por candidatos.
13.9 Providenciar o mapeamento do local das provas, bem como a nominata de candidatos para afixar em cada sala de provas, e ainda, lista de presença.
13.10 Propiciar treinamento aos fiscais encarregados dos trabalhos de provas.
13.11 Providenciar demais atos administrativos necessários.
13.12 Montar dossiê, contemplando todos os atos, cronologicamente, relacionados ao concurso público ou processo seletivo.

13.13 Responder por quaisquer ônus, despesas e obrigações, de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal, acidentária e os demais custos diretos e indiretos, assim como por encargos relativos à alimentação, transporte e outros benefícios de qualquer natureza, decorrentes da relação de emprego do pessoal que venha a ser contratado para a execução de serviços incluídos no objeto do contrato, transporte de material, postagem de comunicados e outros custos inerentes à realização das atividades pertinentes à execução do concurso.

13.14 Executar os serviços de acordo com as especificações e prazos determinados no Projeto Básico, Edital e Contrato.

13.15 Executar os serviços atendendo às normas técnicas e legais vigentes atinentes à matéria, de modo a resguardar, sob qualquer aspecto, a segurança e o interesse do CONTRATANTE.

13.16 Assegurar todas as condições para que o CONTRATANTE fiscalize a execução do Contrato.

13.17 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo CONTRATANTE.

13.18 Observar a proibição contida no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, quanto à proibição do trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.
13.19 Iniciar os procedimentos de realização do concurso imediatamente após a assinatura do contrato.

13.20 Submeter à apreciação da Comissão, em até 05 (cinco) dias úteis após a data de assinatura do contrato:

a) Planejamento preliminar detalhado especificando todos os procedimentos a serem adotados para a execução do concurso;

b) Cronograma definitivo discriminando todos os prazos em que as etapas do concurso devem ser executadas;

c) Submeter à apreciação da Comissão, em até 30 (trinta) dias corridos após a data da assinatura do Contrato, a proposta de Edital de Abertura do Concurso.

13.21 Informar à Comissão, formalmente, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da divulgação, sobre todas as decisões e comunicados externos.

13.22 Encaminhar à Comissão com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da data das provas presenciais, relação com os nomes dos Coordenadores que atuarão nos locais de prova, a função a ser exercida e seus respectivos números de telefone para contato.

13.23 Manter escritório de representação, durante o prazo de realização do concurso, equipado com linha telefônica e fax, computadores conectados a internet, impressora e pessoal capacitado para o exercício das atividades de recebimento de documentos, atendimento aos candidatos ou terceiros - pessoalmente, por e-mail, telefone, fax e qualquer outro meio de comunicação.

13.24 Garantir absoluto sigilo e segurança em todas as etapas do certame, desde a assinatura do contrato até a publicação do Edital de Homologação do Resultado Final.

13.25 Responsabilizar-se pelo material de publicidade do concurso, utilizando-se de todos os meios de comunicação necessários.

13.26 Responder por quaisquer danos ou prejuízos provenientes da execução irregular do contrato, correndo às expensas da contratada as correspondentes despesas, no todo ou em parte, de serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, durante ou após sua prestação.

13.27 Responsabilizar-se pela aplicação das provas do certame.

13.28 Selecionar, contratar e treinar os fiscais para atuarem na aplicação das provas do concurso, em conformidade com a função a ser exercida.

13.29 Providenciar locais, materiais e equipamentos específicos e adequados, para elaboração, impressão, guarda e correção das provas, obedecendo às normas de segurança exigidas.

13.30 Apresentar, em até 10 (dez) dias corridos antes da aplicação das provas do concurso à Comissão a lista dos componentes da Banca Examinadora, com a comprovação da sua formação e do vínculo com a instituição, por exemplo, CTPS e contrato de trabalho.

13.31 Providenciar, para a Banca Examinadora, o material didático necessário à elaboração das provas.

13.32 Manter sob sua guarda o lixo de elaboração e impressão das provas, até a Homologação do Resultado Final, podendo, em seguida, fragmentá-lo e descartá-lo.

13.33 Responsabilizar-se pela elaboração, impressão, empacotamento, armazenamento, guarda, transporte e correção das provas e dos cartões-resposta antes e após a aplicação das provas do certame, garantindo a sua inviolabilidade e restringindo o acesso a esse material somente aos funcionários da CONTRATADA envolvidos no certame.

13.34 Sanar as dúvidas dos candidatos em tempo hábil, de forma a não comprometer a participação desses no concurso.

13.35 Receber, apreciar e proferir decisão aos recursos porventura interpostos, no que lhe compete.

13.36 Promover a atualização de endereço e contatos dos candidatos, quando solicitado pelo interessado durante o período de desenvolvimento das atividades da CONTRATADA.

13.37 Enviar à Comissão, por meio magnético e impresso, em até 05 (cinco) dias úteis após a publicação do resultado final, o arquivo do cadastro geral dos inscritos, contendo o histórico da participação dos candidatos desde a inscrição até a publicação da Homologação do Resultado Final.

13.38 Encaminhar à Comissão, em até 05 (cinco) dias úteis após a publicação da Homologação do Resultado Final, relatório final, contendo:

a) todos os documentos impressos - cartazes, editais, correspondências, provas, gabaritos, releases, dados estatísticos e resultados;

b) cópia dos recursos impetrados, análises da Banca Examinadora e decisões; 

c) relatórios gerais contendo todas as informações inerentes ao certame.

13.39 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato.

13.40 Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação.

13.41 Receber as solicitações de condições especiais para fazer as provas, deferir ou indeferir, obedecendo a critérios de viabilidade e razoabilidade.

13.42 Providenciar os recursos necessários ao atendimento das condições especiais deferidas.

13.43 Realizar provas para candidatos em condições especiais, obedecendo o seguinte: 
a) O candidato que necessitar de qualquer tipo de condição especial para fazer as provas, portador de deficiência ou não, deverá solicitar, no momento da inscrição, as condições especiais necessárias, conforme modelo disposto no documento de inscrição;

b) A solicitação de condições especiais será atendida obedecendo a critérios de viabilidade e razoabilidade;

c) Para a candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas, deverá ser disponibilizada sala reservada para acomodar o acompanhante e a criança. A candidata que não levar acompanhante não realizará a prova; 

d) Os candidatos poderão ser submetidos a exame perante junta médica da instituição contratada para comprovar a necessidade da condição especial solicitada;

e) Os fiscais destinados ao acompanhamento dos candidatos que tenham solicitado condições especiais para fazer as provas deverão estar aptos para este tipo de serviço.

13.44 Manter um sítio na internet com todas as informações do concurso durante sua realização.

13.45 Disponibilizar no sítio consulta individual a todas as informações de interesse do candidato.

13.46 Disponibilizar para o candidato, consulta individual sobre a sua participação no certame, em especial:

a) Local de prova;

b) Boletim de desempenho detalhado por nota de todas as disciplinas ou conforme critério adotado para o resultado das provas.

13.47 Fixar a data de realização das provas preferencialmente, em período superior a 30 (trinta) dias corridos, a contar da publicação do Edital de Abertura do concurso, ocorrendo, obrigatoriamente, em dia de domingo.

13.48 Divulgar os gabaritos no sitio até 48 (quarenta e oito) horas após o encerramento das provas.

13.49 Divulgar os resultados das provas e etapas, em ordem alfabética, com o nome e documento de identificação do candidato, nota de cada disciplina, de cada prova e de cada etapa, ressaltando-se as disciplinas dos critérios de desempate.

13.50 Publicar em ordem de classificação a pontuação de todos os candidatos aprovados. 

13.51 Indicar os membros da Banca Examinadora, a qual competirá:

a) Assinar termo de compromisso a fim de garantir sigilo nas etapas do concurso e declaração de que preenchem todos os requisitos; 

Obs. Os membros da Banca Examinadora deverão ser detentores de notória especialização na área de conhecimento exigido, com títulos reconhecidos nos termos da legislação pertinente, possuir ilibada reputação, não estarem ministrando aulas em cursos preparatórios para concursos públicos enquanto durar seu vínculo com a instituição, não ser proprietário de cursos preparatórios para concursos, não ter parentesco, em até segundo grau, ou relacionamento direto com candidato ao concurso e não possuir qualquer vínculo de trabalho com o CONTRATANTE.

b) Construir os conteúdos programáticos do Edital de Abertura, devendo: privilegiar disciplinas e temas pertinentes e relevantes ao desempenho das atribuições do cargo ou emprego, observar legislações ou normas vigentes, não utilizar legislações com entrada em vigor após a data de publicação do Edital de Abertura e ser adequado ao número de questões que serão exigidas, ao nível de escolaridade, complexidade e perfil dos cargos e empregos, nos termos do Projeto Básico (ANEXO 02). 

13.52 Fazer constar no Edital de Abertura, para todas as provas, os seus critérios de avaliação e pontuação, de desempate, de classificação e eliminação.

13.53 Observar o número de questões de acordo com o Projeto Básico (ANEXO 02).

13.54 O candidato, para ser aprovado, deverá obter aproveitamento mínimo de 50% do total das questões.

13.55 Elaborar as provas em conformidade com o nível de escolaridade e a área de formação exigidos.

13.56 Abarcar nas provas o conteúdo programático proposto, abranger graus variados de dificuldade, adequados às especificidades do cargo, utilizar recursos gráficos animados, caso haja necessidade, conter questões inéditas, formuladas com clareza, abrangendo as capacidades de compreensão, aplicação, análise e avaliação, devendo valorizar o raciocínio e privilegiar a reflexão sobre a memorização.

13.57 Produzir os cadernos de provas e os cartões-resposta em impressora de alto desempenho que garanta a qualidade da impressão e a legibilidade, utilizar no corpo do texto uma fonte de tamanho 12 (doze), no mínimo, conter na capa todas as instruções necessárias à realização das provas.

13.58 Abrir os envelopes na presença dos candidatos, no momento da aplicação das provas, com assinatura de dois candidatos como testemunhas no Termo de Abertura, assim como, com assinatura de dois candidatos como testemunhas ao final para o lacre dos cartões resposta.
13.59 Corrigir o cartão-resposta por meio de leitura óptica, sendo o único documento válido para correção da prova objetiva - não será substituído em hipótese alguma, devendo conter instruções de preenchimento e código de barras e, em local destacável, personalização com nome, documento de identificação, número de inscrição, cargo/escolaridade/área de formação e local de prova.
13.60 Fazer constar no edital acerca das Provas de Títulos, nos termos do Projeto Básico (ANEXO 02) devendo constar do Edital de Abertura o quadro demonstrativo com a modalidade dos títulos, pontos e valor máximo de cada modalidade, a forma de entrega, devendo possuir caráter exclusivamente classificatório.

13.61 Dispor no Edital acerca do procedimento para interposição dos recursos.  

13.62 Realizar as provas em estabelecimentos indicados pela Administração. 

13.63 Organizar as salas com até 30 (trinta) candidatos que deverão contar com no mínimo 02 (dois) fiscais. 

13.64 Preparar os locais de prova, preferencialmente, no dia anterior à sua realização - distribuição das carteiras, sinalização interna do prédio -, restando para o dia de aplicação das provas, o mapa de distribuição dos candidatos e a sinalização externa.

13.65 Manter durante o período de aplicação das provas, as instalações limpas, asseadas e em boas condições de uso.

13.66 Disponibilizar durante a realização das provas Equipe de Apoio, composta por  coordenador por local;  fiscal de sala; fiscal de apoio (auxiliar da coordenação e fiscal para recepção dos candidatos); fiscal de corredor;  fiscal de banheiro; fiscal de portaria; fiscal reserva (fiscal para recepção dos candidatos e substituições); auxiliar de limpeza e fiscal para condições especiais.

13.67 A responsabilidade pela segurança durante toda a realização do concurso, especialmente quanto aos trabalhos de elaboração, impressão e guarda das provas objetivas e nos dias de aplicação das provas presenciais.

13.68 Acondicionar em recipiente lacrado o material de aplicação das provas.

13.69 Guardar em suas respectivas salas, desligados, acondicionados em sacos plásticos identificados e lacrados os objetos eletrônicos dos candidatos.

13.70 Acondicionar em envelopes lacrados, etiquetados e assinados pelos fiscais de sala e pelo coordenador do prédio, após a aplicação, as provas e os cartões-resposta.

13.71 Entre outras obrigações para o cumprimento do objeto.

Caberá ao CONTRATANTE: 

13.72 Dispor de espaço físico para realização das provas escritas e práticas, bem como os equipamentos, máquinas e veículos para aplicação das provas práticas. 
13.73 Coordenar, acompanhar e supervisionar a execução das atividades do concurso, garantindo a observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e transparência.

13.74 Subsidiar a CONTRATADA com informações necessárias à realização das atividades.

13.75 Analisar e aprovar o Edital de Abertura.

13.76 Disponibilizar local, junto ao Departamento de Recursos Humanos, no 3º piso do Centro Administrativo Municipal, situado na Rua Coronel Júlio Pereira dos Santos, nº 465, Bairro Centro, para o funcionário da empresa receber as inscrições, obedecendo o seguinte: 

a) Deverão iniciar no primeiro dia útil seguinte à publicação do Edital de Abertura;

b) O período de inscrição deverá ser de, no mínimo, 10 (dez) dias corridos;

c) No ato da inscrição o candidato deverá optar pelo cargo pelo qual concorrerá, conforme Projeto Básico (ANEXO 02);

d) O pagamento será efetuado na Tesouraria, no 2º piso do Centro Administrativo Municipal, situado na Rua Coronel Júlio Pereira dos Santos, nº 465, Bairro Centro;

e) Haverá isenção nos termos da Lei Municipal nº 1.816, de 12 de dezembro de 2005;

f) Não haverá devolução de taxas de inscrição;

g) Para ter acesso ao formulário de inscrição, o candidato deverá declarar conhecimento do inteiro teor dos termos do Edital de Abertura e a sua aceitação. O “Termo de Conhecimento e Aceitação” ficará registrado nas informações do candidato;

h) O cadastro geral de inscritos será composto com informações colhidas do formulário de inscrição, contendo dados pessoais do candidato, em especial: nome, documento de identificação, CPF, endereço, e-mail, telefones fixo e celular, data de nascimento, nome da mãe e sexo; cargo/escolaridade/área de formação; declaração de portador de deficiência, se houver e, condições especiais para fazer as provas, se houver;

i) Possibilitar a inscrição de um mesmo candidato para cargos diferentes, que não coincidam os turnos de realização das provas.

13.77 Supervisionar a aplicação das provas.

13.78 Gerenciar os recursos arrecadados com as taxas de inscrição.

13.79 Efetuar o pagamento à instituição CONTRATADA conforme cronograma de desembolso financeiro.

13.80 Avaliar o concurso com ênfase no desempenho da instituição CONTRATADA.

13.81 Efetivar e custear as publicações oficiais.
13.82 Homologar o Resultado Final.

13.83 Assinar o Edital de Abertura do Concurso Público. 

13.84 Entre outras obrigações inerentes ao cumprimento do objeto.

14 DA RESCISÃO: 

14.1 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n° 8.666/1993. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

14.2 A rescisão do contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados no artigo 78, incisos I a XII e XVII, da Lei n° 8.666/1993, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de trinta dias;

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE;

c) judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

14.3 A rescisão administrativa ou amigável será precedida de ato escrito e fundamentado da autoridade competente.

14.4. Quando a rescisão ocorrer com base no artigo 78, incisos XII a XVII, da Lei n.° 8.666/1993 sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de rescisão.

15 DAS DISPOSIÇÕES LEGAIS:


Aplicar-se-ão, com relação à execução, alteração, inexecução e extinção, com pertinência ao presente Contrato, no que couber, as normas estabelecidas na Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas alterações.

16 DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO:

Ocorrendo as hipóteses previstas no artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei n. 8.666-93, será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, requerido pela contratada, desde que suficientemente comprovado, de forma documental, o desequilíbrio contratual.

17 DAS CONDIÇÕES GERAIS:
17.1 Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender qualquer da disposições do presente edital.

17.2 Em nenhuma hipótese serão aceitos quaisquer documentos ou propostas fora do prazo e local estabelecidos neste edital.

17.3 Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições das propostas ou quaisquer outros documentos.

17.4 Só terão direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos, assinar atas e contratos, os licitantes ou seus representantes credenciados e os membros da Comissão Julgadora.

Obs. Não serão lançadas em ata consignações que versarem sobre matéria objeto de recurso próprio, como por exemplo, sobre os documentos de habilitação e proposta financeira (artigo 109, inciso I, a e b, da Lei n.° 8.666-93).

17.5 Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos a habilitação, não serão admitidos à licitação os participantes retardatários.

17.6 Fica assegurado ao Poder Público Municipal, no interesse do Município, revogar ou anular a presente licitação, devidamente fundamentado, sem que caiba aos licitantes quaisquer direitos ou indenização, conforme dispõe o artigo 49 da Lei Federal nº 8.666/93.

17.7 A empresa que não for convidada poderá participar do certame desde que esteja devidamente cadastrada junto ao Município, com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas do horário marcado para a apresentação das propostas.

17.8 A empresa adjudicatária fica obrigada a aceitar nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) da proposta inicial, conforme dispõe o artigo 65, § 1º da Lei nº 8.666/93.

17.9 Demais informações constam da minuta do contrato (ANEXO 01) e do projeto básico (ANEXO 02) que passam a fazer parte do presente edital para todos os efeitos legais. 

17.10 Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados pela Divisão Compras, junto ao Centro Administrativo, ou pelo telefone 0xx 55 3781 5239, no horário das 8:00h às 12:00h e das 13:30h às 17:30h, de segundas-feiras às sextas-feiras. 

17.11 O Edital encontra-se disponível no endereço eletrônico www.santoaugusto.rs.gov.br.
17.12 Constituem-se anexo do presente Edital:

ANEXO 01 – Minuta do Contrato;

ANEXO 02 – Projeto Básico.
18 DO FORO:

           As partes, de pleno e comum acordo, elegem o Foro da Comarca de Santo Augusto, para dirimir quaisquer litígios, decorrentes do presente, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
                               Santo Augusto/RS, em 1º de fevereiro de 2012
NELSON EGON BLOEDOW

Secretário de Administração
ANEXO 01 – MINUTA DO CONTRATO 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº    _____/2012
1 DAS PARTES:

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SANTO AUGUSTO - RS, pessoa jurídica de direito público, com sede administrativa sita na Rua Coronel Júlio Pereira dos Santos, n.º 465, Santo Augusto – RS, inscrito no CNPJ n.º 87.613.105/0001-02, neste ato representado por seu Prefeito Municipal Sr. Alvorindo Polo, brasileiro, casado, CPF n° 055.947.660-49, Carteira de Identidade n° 6024524396, residente e domiciliado na localidade de Santo Antônio, interior da cidade de Santo Augusto – RS.

CONTRATADA: ____, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ n° ___, estabelecida na ___, n° __, Bairro ___, na cidade de __, neste ato representado por seu sócio-proprietário Sr. ___, ___, ___, ___, portador da Carteira de Identidade n° ___, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas  n° __, residente e domiciliado na __, n° __, Bairro __, CEP _, na cidade de.

2 DO OBJETO:

Contratação para planejamento, elaboração, impressão, aplicação, correção das provas, julgamento dos recursos e demais atividades pertinentes à execução de Concurso Público para provimento de cargos e empregos públicos, nos termos do Projeto Básico (ANEXO 02), que passa a fazer parte do presente Contrato para todos os efeitos legais.

3 DAS OBRIGAÇÕES:

Caberá a CONTRATADA: 

3.1 Elaborar o edital de inscrições que regulará o concurso público ou o processo seletivo, bem como o plano das provas e os programas das matérias.

3.2 Receber as inscrições do concurso ou processo seletivo e efetuar a conferência de cada inscrição recebida para homologação ou indeferimento, observando que as inscrições serão pessoais, feitas junto ao Centro Administrativo, devendo a empresa disponibilizar um funcionário.

3.3 Elaborar as provas objetivas de concurso público ou processo seletivo, através de banca devidamente graduada, comprometendo-se com o absoluto sigilo das mesmas, bem como providenciar a impressão dos cadernos de provas e de todos os outros materiais necessários à execução do concurso.

3.4 Providenciar na aplicação das provas escrita, prática e de títulos.

3.5 Estabelecer o critério de correção e julgamento das provas, observando a regulamentação existente no Município.

3.6 Fazer a correção das provas escritas, pontuação de provas práticas e de títulos ou outras que houverem, em conformidade com os critérios preestabelecidos.

3.7 Fazer reexame de provas, sempre que houver pedido de revisão, sugerindo justificadamente, a manutenção ou alteração dos pontos primitivamente conferidos, submetendo seu parecer à decisão do Prefeito Municipal.

3.8  Emitir parecer em qualquer recurso ou reclamação, interpostos por candidatos.

3.9 Providenciar o mapeamento do local das provas, bem como a nominata de candidatos para afixar em cada sala de provas, e ainda, lista de presença.

3.10 Propiciar treinamento aos fiscais encarregados dos trabalhos de provas.

3.11 Providenciar demais atos administrativos necessários.

3.12 Montar dossiê, contemplando todos os atos, cronologicamente, relacionados ao concurso público ou processo seletivo.

3.13 Responder por quaisquer ônus, despesas e obrigações, de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal, acidentária e os demais custos diretos e indiretos, assim como por encargos relativos à alimentação, transporte e outros benefícios de qualquer natureza, decorrentes da relação de emprego do pessoal que venha a ser contratado para a execução de serviços incluídos no objeto do contrato, transporte de material, postagem de comunicados e outros custos inerentes à realização das atividades pertinentes à execução do concurso.

3.14 Executar os serviços de acordo com as especificações e prazos determinados no Projeto Básico, Edital e Contrato.

3.15 Executar os serviços atendendo às normas técnicas e legais vigentes atinentes à matéria, de modo a resguardar, sob qualquer aspecto, a segurança e o interesse do CONTRATANTE.

3.16 Assegurar todas as condições para que o CONTRATANTE fiscalize a execução do Contrato.

3.17 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo CONTRATANTE.

3.18 Observar a proibição contida no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, quanto à proibição do trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.
3.19 Iniciar os procedimentos de realização do concurso imediatamente após a assinatura do contrato.

3.20 Submeter à apreciação da Comissão, em até 05 (cinco) dias úteis após a data de assinatura do contrato:

a) Planejamento preliminar detalhado especificando todos os procedimentos a serem adotados para a execução do concurso;

b) Cronograma definitivo discriminando todos os prazos em que as etapas do concurso devem ser executadas;

c) Submeter à apreciação da Comissão, em até 30 (trinta) dias corridos após a data da assinatura do Contrato, a proposta de Edital de Abertura do Concurso.

3.21 Informar à Comissão, formalmente, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da divulgação, sobre todas as decisões e comunicados externos.

3.22 Encaminhar à Comissão, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da data das provas presenciais, relação com os nomes dos Coordenadores que atuarão nos locais de prova, a função a ser exercida e seus respectivos números de telefone para contato.

3.23 Manter escritório de representação, durante o prazo de realização do concurso, equipado com linha telefônica e fax, computadores conectados a internet, impressora e pessoal capacitado para o exercício das atividades de recebimento de documentos, atendimento aos candidatos ou terceiros - pessoalmente, por e-mail, telefone, fax e qualquer outro meio de comunicação.

3.24 Garantir absoluto sigilo e segurança em todas as etapas do certame, desde a assinatura do contrato até a publicação do Edital de Homologação do Resultado Final.

3.25 Responsabilizar-se pelo material de publicidade do concurso, utilizando-se de todos os meios de comunicação necessários.

3.26 Responder por quaisquer danos ou prejuízos provenientes da execução irregular do contrato, correndo às expensas da contratada as correspondentes despesas, no todo ou em parte, de serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, durante ou após sua prestação.

3.27 Responsabilizar-se pela aplicação das provas do certame.

3.28 Selecionar, contratar e treinar os fiscais para atuarem na aplicação das provas do concurso, em conformidade com a função a ser exercida.

3.29 Providenciar locais, materiais e equipamentos específicos e adequados, para elaboração, impressão, guarda e correção das provas, obedecendo às normas de segurança exigidas.

3.30 Apresentar, em até 10 (dez) dias corridos antes da aplicação das provas do concurso à Comissão a lista dos componentes da Banca Examinadora, com a comprovação da sua formação e do vínculo com a instituição, por exemplo, CTPS e contrato de trabalho.

3.31 Providenciar, para a Banca Examinadora, o material didático necessário à elaboração das provas.

3.32 Manter sob sua guarda o lixo de elaboração e impressão das provas, até a Homologação do Resultado Final, podendo, em seguida, fragmentá-lo e descartá-lo.

3.33 Responsabilizar-se pela elaboração, impressão, empacotamento, armazenamento, guarda, transporte e correção das provas e dos cartões-resposta antes e após a aplicação das provas do certame, garantindo a sua inviolabilidade e restringindo o acesso a esse material somente aos funcionários da CONTRATADA envolvidos no certame.

3.34 Sanar as dúvidas dos candidatos em tempo hábil, de forma a não comprometer a participação desses no concurso.

3.35 Receber, apreciar e proferir decisão aos recursos porventura interpostos, no que lhe compete.

3.36 Promover a atualização de endereço e contatos dos candidatos, quando solicitado pelo interessado durante o período de desenvolvimento das atividades da CONTRATADA.

3.37 Enviar à Comissão, por meio magnético e impresso, em até 05 (cinco) dias úteis após a publicação do resultado final, o arquivo do cadastro geral dos inscritos, contendo o histórico da participação dos candidatos desde a inscrição até a publicação da Homologação do Resultado Final.

3.38 Encaminhar à Comissão, em até 05 (cinco) dias úteis após a publicação da Homologação do Resultado Final, relatório final, contendo:

a) todos os documentos impressos - cartazes, editais, correspondências, provas, gabaritos, releases, dados estatísticos e resultados;

b) cópia dos recursos impetrados, análises da Banca Examinadora e decisões; 

c) relatórios gerais contendo todas as informações inerentes ao certame.

3.39 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato.

3.40 Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação.

3.41 Receber as solicitações de condições especiais para fazer as provas, deferir ou indeferir, obedecendo a critérios de viabilidade e razoabilidade.

3.42 Providenciar os recursos necessários ao atendimento das condições especiais deferidas.

3.43 Realizar provas para candidatos em condições especiais, obedecendo o seguinte: 
a) O candidato que necessitar de qualquer tipo de condição especial para fazer as provas, portador de deficiência ou não, deverá solicitar, no momento da inscrição, as condições especiais necessárias, conforme modelo disposto no documento de inscrição;

b) A solicitação de condições especiais será atendida obedecendo a critérios de viabilidade e razoabilidade;

c) Para a candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas, deverá ser disponibilizada sala reservada para acomodar o acompanhante e a criança. A candidata que não levar acompanhante não realizará a prova; 

d) Os candidatos poderão ser submetidos a exame perante junta médica da instituição contratada para comprovar a necessidade da condição especial solicitada;

e) Os fiscais destinados ao acompanhamento dos candidatos que tenham solicitado condições especiais para fazer as provas deverão estar aptos para este tipo de serviço.

3.44 Manter um sítio na internet com todas as informações do concurso durante sua realização.

3.45 Disponibilizar no sítio consulta individual a todas as informações de interesse do candidato.

3.46 Disponibilizar para o candidato, consulta individual sobre a sua participação no certame, em especial:

a) Local de prova;

b) Boletim de desempenho detalhado por nota de todas as disciplinas ou conforme critério adotado para o resultado das provas.

3.47 Fixar a data de realização das provas preferencialmente, em período superior a 30 (trinta) dias corridos, a contar da publicação do Edital de Abertura do concurso, ocorrendo, obrigatoriamente, em dia de domingo.

3.48 Divulgar os gabaritos no sitio até 48 (quarenta e oito) horas após o encerramento das provas.

3.49 Divulgar os resultados das provas e etapas, em ordem alfabética, com o nome e documento de identificação do candidato, nota de cada disciplina, de cada prova e de cada etapa, ressaltando-se as disciplinas dos critérios de desempate.

3.50 Publicar em ordem de classificação a pontuação de todos os candidatos aprovados. 

3.51 Indicar os membros da Banca Examinadora, a qual competirá:

a) Assinar termo de compromisso a fim de garantir sigilo nas etapas do concurso e declaração de que preenchem todos os requisitos; 

Obs. Os membros da Banca Examinadora deverão ser detentores de notória especialização na área de conhecimento exigido, com títulos reconhecidos nos termos da legislação pertinente, possuir ilibada reputação, não estarem ministrando aulas em cursos preparatórios para concursos públicos enquanto durar seu vínculo com a instituição, não ser proprietário de cursos preparatórios para concursos, não ter parentesco, em até segundo grau, ou relacionamento direto com candidato ao concurso e não possuir qualquer vínculo de trabalho com o CONTRATANTE.

b) Construir os conteúdos programáticos do Edital de Abertura, devendo: privilegiar disciplinas e temas pertinentes e relevantes ao desempenho das atribuições do cargo ou emprego, observar legislações ou normas vigentes, não utilizar legislações com entrada em vigor após a data de publicação do Edital de Abertura e ser adequado ao número de questões que serão exigidas, ao nível de escolaridade, complexidade e perfil dos cargos e empregos, nos termos do Projeto Básico (ANEXO 02). 

3.52 Fazer constar no Edital de Abertura, para todas as provas, os seus critérios de avaliação e pontuação, de desempate, de classificação e eliminação.

3.53 Observar o número de questões de acordo com o Projeto Básico (ANEXO 02).

3.54 O candidato, para ser aprovado, deverá obter aproveitamento mínimo de 50% do total das questões.

3.55 Elaborar as provas em conformidade com o nível de escolaridade e a área de formação exigidos.

3.56 Abarcar nas provas o conteúdo programático proposto, abranger graus variados de dificuldade, adequados às especificidades do cargo, utilizar recursos gráficos animados, caso haja necessidade, conter questões inéditas, formuladas com clareza, abrangendo as capacidades de compreensão, aplicação, análise e avaliação, devendo valorizar o raciocínio e privilegiar a reflexão sobre a memorização.

3.57 Produzir os cadernos de provas e os cartões-resposta em impressora de alto desempenho que garanta a qualidade da impressão e a legibilidade, utilizar no corpo do texto uma fonte de tamanho 12 (doze), no mínimo, conter na capa todas as instruções necessárias à realização das provas.

3.58 Abrir os envelopes na presença dos candidatos, no momento da aplicação das provas, com assinatura de dois candidatos como testemunhas no Termo de Abertura, assim como, com assinatura de dois candidatos como testemunhas ao final para o lacre dos cartões resposta.

3.59 Corrigir o cartão-resposta por meio de leitura óptica, sendo o único documento válido para correção da prova objetiva - não será substituído em hipótese alguma, devendo conter instruções de preenchimento e código de barras e, em local destacável, personalização com nome, documento de identificação, número de inscrição, cargo/escolaridade/área de formação e local de prova.

3.60 Fazer constar no edital acerca das Provas de Títulos, nos termos do Projeto Básico (ANEXO 02) devendo constar do Edital de Abertura o quadro demonstrativo com a modalidade dos títulos, pontos e valor máximo de cada modalidade, a forma de entrega, devendo possuir caráter exclusivamente classificatório.

3.61 Dispor no Edital acerca do procedimento para interposição dos recursos.  

3.62 Realizar as provas em estabelecimentos indicados pela Administração. 

3.63 Organizar as salas com até 30 (trinta) candidatos que deverão contar com no mínimo 02 (dois) fiscais. 
3.64 Preparar os locais de prova, preferencialmente, no dia anterior à sua realização - distribuição das carteiras, sinalização interna do prédio -, restando para o dia de aplicação das provas, o mapa de distribuição dos candidatos e a sinalização externa.

3.65 Manter durante o período de aplicação das provas, as instalações limpas, asseadas e em boas condições de uso.

3.66 Disponibilizar durante a realização das provas Equipe de Apoio, composta por  coordenador por local;  fiscal de sala; fiscal de apoio (auxiliar da coordenação e fiscal para recepção dos candidatos); fiscal de corredor;  fiscal de banheiro; fiscal de portaria; fiscal reserva (fiscal para recepção dos candidatos e substituições); auxiliar de limpeza e fiscal para condições especiais.

3.67 A responsabilidade pela segurança durante toda a realização do concurso, especialmente quanto aos trabalhos de elaboração, impressão e guarda das provas objetivas e nos dias de aplicação das provas presenciais.

3.68 Acondicionar em recipiente lacrado o material de aplicação das provas.

3.69 Guardar em suas respectivas salas, desligados, acondicionados em sacos plásticos identificados e lacrados os objetos eletrônicos dos candidatos.

3.70 Acondicionar em envelopes lacrados, etiquetados e assinados pelos fiscais de sala e pelo coordenador do prédio, após a aplicação, as provas e os cartões-resposta.

3.71 Entre outras obrigações para o cumprimento do objeto.

Caberá ao CONTRATANTE: 

3.72 Dispor de espaço físico para realização das provas escritas e práticas, bem como os equipamentos, máquinas e veículos para aplicação das provas práticas. 
3.73 Coordenar, acompanhar e supervisionar a execução das atividades do concurso, garantindo a observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e transparência.

3.74 Subsidiar a CONTRATADA com informações necessárias à realização das atividades.

3.75 Analisar e aprovar o Edital de Abertura.

3.76 Disponibilizar local, junto ao Departamento de Recursos Humanos, no 3º piso do Centro Administrativo Municipal, situado na Rua Coronel Júlio Pereira dos Santos, nº 465, Bairro Centro, para o funcionário da empresa receber as inscrições, obedecendo o seguinte: 

a) Deverão iniciar no primeiro dia útil seguinte à publicação do Edital de Abertura;

b) O período de inscrição deverá ser de, no mínimo, 10 (dez) dias corridos;

c) No ato da inscrição o candidato deverá optar pelo cargo pelo qual concorrerá, conforme Projeto Básico (ANEXO 02);

d) O pagamento será efetuado na Tesouraria, no 2º piso do Centro Administrativo Municipal, situado na Rua Coronel Júlio Pereira dos Santos, nº 465, Bairro Centro;

e) Haverá isenção nos termos da Lei Municipal nº 1.816, de 12 de dezembro de 2005;

f) Não haverá devolução de taxas de inscrição;

g) Para ter acesso ao formulário de inscrição, o candidato deverá declarar conhecimento do inteiro teor dos termos do Edital de Abertura e a sua aceitação. O “Termo de Conhecimento e Aceitação” ficará registrado nas informações do candidato;

h) O cadastro geral de inscritos será composto com informações colhidas do formulário de inscrição, contendo dados pessoais do candidato, em especial: nome, documento de identificação, CPF, endereço, e-mail, telefones fixo e celular, data de nascimento, nome da mãe e sexo; cargo/escolaridade/área de formação; declaração de portador de deficiência, se houver e, condições especiais para fazer as provas, se houver;

i) Possibilitar a inscrição de um mesmo candidato para cargos diferentes, que não coincidam os turnos de realização das provas.

3.77 Supervisionar a aplicação das provas.

3.78 Gerenciar os recursos arrecadados com as taxas de inscrição.

3.79 Efetuar o pagamento à instituição CONTRATADA conforme cronograma de desembolso financeiro.

3.80 Avaliar o concurso com ênfase no desempenho da instituição CONTRATADA.

3.81 Efetivar e custear as publicações oficiais.
3.82 Homologar o Resultado Final.

3.83 Assinar o Edital de Abertura do Concurso Público. 

3.84 Entre outras obrigações inerentes ao cumprimento do objeto.

4 DO VALOR E DO PAGAMENTO: 

4.1 O pagamento será efetuado em 04 (quatro) parcelas, no prazo de até 05 (cinco) dias a contar da realização de cada etapa, mediante a expedição da Nota Fiscal correspondente, devidamente atestada pelo Secretário Municipal de Administração-SEAD:

a) 1ª. Parcela:  25% do valor total - Publicação do Edital de Homologação das Inscrições;

b) 2ª. Parcela:  25% do valor total - Após a aplicação das provas escritas;

c) 3ª. Parcela:  25% do valor total - Publicação do Edital de Divulgação dos Aprovados;

d) 4ª. Parcela:  25% do valor total - Publicação do Edital de Homologação Final do Concurso.

4.2 Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência contratual. 

4.3 O CONTRATANTE pagará a Nota Fiscal/Fatura somente à CONTRATADA, vedada sua negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária.

4.4 A CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem rasura, e em letra bem legível, o seguinte: número de sua conta corrente, nome do Banco e a respectiva Agência, número do Contrato, número do procedimento licitatório e sua modalidade.

4.5 Para efeito de pagamento das etapas de serviços executados, será observado o que estabelecem as legislações vigentes do INSS, FGTS e ISS quanto aos procedimentos de retenção, recolhimento e fiscalização.

4.6 Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a mesma será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação de novo documento fiscal, não acarretando qualquer ônus ao CONTRATANTE.
4.7 Os pagamentos em atraso, somente serão corrigidos monetariamente, caso derivar de culpa do CONTRATANTE. Neste caso, incidirá correção calculada pela variação do IPCA - Índice de Preços ao Consumidor Amplo a ser aplicado sobre o total do débito em atraso.

5 DO REAJUSTE:

Os valores não sofrerão quaisquer reajustes durante a vigência do contrato, entretanto, no caso da execução contratual ultrapassar o prazo de 12 (doze) meses, será concedido reajuste ao preço proposto, deduzido eventual antecipação concedida a título de reequilíbrio econômico-financeiro, tendo como indexador o IPCA. 

6 DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DO REAJUSTE


       Ocorrendo as hipóteses previstas no artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei n. 8.666-93, será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, requerido pela CONTRATADA, desde que suficientemente comprovado, de forma documental, o desequilíbrio contratual.

7 DO PRAZO DE VIGÊNCIA:

A partir da data de assinatura do contrato até a publicação do Edital de Homologação do resultado final do concurso.

8 DA FORMA DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO: 


Os serviços deverão ser executados de acordo com o Cronograma de Atividades aprovado pelo CONTRATANTE.

9 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
9.1 A empresa licitante estará sujeita às seguintes sanções administrativas:
9.1.1 Advertência, por escrito, sempre que verificadas pequenas irregularidades; 

9.1.2 Aplicação de multa correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, nos seguintes casos:

a) quando os serviços não forem executados de acordo com as especificações do Edital e da proposta apresentada;

b) quando se negar a corrigir deficiências solicitadas pelo Município;

c) pela inexecução total ou parcial do que foi proposto e contratado;

d) pelo descumprimento de cláusula contratual ou norma de legislação pertinente.
9.2 Aplicação de multa correspondente a 0,2% (dois décimos por cento) do valor do Contrato, limitada ao máximo de 10% (dez por cento), por dia útil de atraso na solução de um problema.
9.3 Suspensão do direito de licitar, num prazo de até 02 (dois) anos, dependendo da gravidade da falta cometida.
9.4 Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, nos casos de falta grave.
9.5 Para efeito das sanções previstas nas alíneas anteriores, fica a exclusivo critério do Município a definição do que sejam “pequenas irregularidades”, “gravidade da falta cometida” e “falta grave”, sem prejuízo do que estipulam os artigos 87 e 88 e incisos da Lei 8.666/93.
9.6 No caso de aplicação de multa, a adjudicatária será notificada, por escrito, da referida sanção administrativa, tendo ela o prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da notificação, para recolher a importância à Secretaria de Finanças.
9.7 Nenhum pagamento será efetuado à adjudicatária enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
9.8 As penalidades previstas não serão aplicadas no caso de falta de providência por parte do Município na observância de suas obrigações, que diretamente influam no cumprimento das obrigações assumidas pela adjudicatária, ou ainda, no caso de força maior devidamente comprovada.
9.9 Na aplicação dessas sanções administrativas serão admitidos os recursos previstos em lei.

10 DOS RECURSOS:


Em todas as fases do cumprimento do objeto serão admitidos e processados recursos, em conformidade com o disposto nos incisos, alíneas e parágrafos do artigo 109 da Lei n° 8.666/93 e deverão ser dirigidos, por escrito, ao Prefeito Municipal, através da Comissão de Licitação, e protocolados no Setor de Protocolo Geral, devendo constar no envelope o número da respectiva licitação.

11 DA FISCALIZAÇÃO:

11.1 Os serviços objeto desta licitação serão fiscalizados pela Comissão designada pelo CONTRATANTE, com autoridade para exercer em nome do CONTRATANTE toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização, podendo solicitar para tal apoio da Secretária de Administração.

11.2 A fiscalização poderá determinar a ônus da CONTRATADA a substituição/correção dos materiais/serviços julgados deficientes ou não-conformes com as especificações definidas no Projeto Básico, Edital e Contrato no prazo máximo definido pela fiscalização, sem direito à extensão do prazo final de execução dos serviços.

11.3 Compete à fiscalização do CONTRATANTE, entre outras atribuições:

a) Verificar a conformidade da execução dos serviços com as normas legais atinentes a matéria;
b) Ordenar à CONTRATADA corrigir, refazer serviços executadas com erros, imperfeições ou em desacordo com as normas legais.
11.4 A ação da fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais.

11.5 Em caso de dúvidas quanto à interpretação das especificações constantes do Contrato será sempre consultada a Fiscalização, sendo desta o parecer definitivo, sendo que a decisão tomada pela Fiscalização deverá ser comunicada à CONTRATADA obrigatoriamente de forma escrita.

11.6 Na fiscalização serão ainda observadas as demais condições relacionadas no instrumento contratual.

12 DA RESCISÃO: 

12.1 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n.° 8.666/1993. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.2 A rescisão do contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados no artigo 78, incisos I a XII e XVII, da Lei n° 8.666/1993, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de trinta dias;

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE;

c) judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

12.3 A rescisão administrativa ou amigável será precedida de ato escrito e fundamentado da autoridade competente.

12.4. Quando a rescisão ocorrer com base no artigo 78, incisos XII a XVII, da Lei n.° 8.666/1993 sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de rescisão.

13 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa decorrente da presente licitação correrá à conta do seguinte recurso orçamentário: 3390/22-041, constante do orçamento vigente.

14 DAS DISPOSIÇÕES LEGAIS:


Aplicar-se-ão, com relação à execução, alteração, inexecução e extinção, com pertinência ao presente Contrato, no que couber, as normas estabelecidas na Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas alterações.

15 DO PROCESSO LICITATÓRIO:

O presente Contrato resulta do Processo Licitatório, modalidade Carta Convite nº 001/2012, de 04/01/2012.

16 DO FORO:

As partes, de pleno e comum acordo, elegem o Foro da Comarca de Santo Augusto, para dirimir quaisquer litígios, decorrentes do presente, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

                 E, por se acharem plenamente justos e contratados, firmam o presente em quatro (4) vias de igual teor e forma, juntamente com duas testemunhas. 

                                                                         Santo Augusto-RS, ___ de __________ de  2012


    ALVORINDO POLO

           
    Prefeito Municipal                                                    Proprietário 
                                   CONTRATANTE                                                     CONTRATADA

Testemunhas: ____________________________________      _______________________________________
                        CPF                                                                       CPF     
PROJETO PARA O CONCURSO PÚBLICO A SER REALIZADO EM 2012

01 – Das Vagas:

a) Servidores Públicos: aqueles regidos pelo Regime Jurídico do Município de Santo Augusto

	CARGO
	VAGAS
	CARGA HORÁRIA
	VENCIMENTO BÁSICO 01/2012
	REQUISITOS PARA O CARGO

	Arquiteto
	CR
	20h
	R$ 1.282,98
	Ensino superior completo com habilitação legal para o exercício da profissão no respectivo Conselho de Classe

	Engenheiro Civil
	CR
	20h
	R$ 2.302,62
	Ensino superior completo com habilitação legal para o exercício da profissão no respectivo Conselho de Classe

	Auxiliar de Ensino
	02 + CR
	40h
	R$ 918,52
	Ensino médio completo com habilitação profissional de Magistério

	Motorista
	03
	40h
	R$ 739,45
	Ensino fundamental incompleto e CNH categoria “D”

	Nutricionista
	01
	40h
	R$ 2.091,95
	Ensino superior completo com habilitação legal para o exercício da profissão no respectivo Conselho de Classe 

	Operador de Máquinas
	03
	40h
	R$ 861,40
	Ensino fundamental incompleto e CNH categoria “C” e experiência comprovada em trabalhos com máquinas e equipamentos rodoviários

	Secretário de Escola
	CR
	40h
	R$ 918,52
	Ensino médio completo

	Professor III – Informática
	CR
	20h
	R$ 1.190,28
	Ensino superior completo de licenciatura plena ou outra graduação correspondente a área de atuação

	Médico do Programa Estratégia Saúde da Família
	01
	40h
	R$ 9.857,46
	Ensino superior completo com habilitação legal para o exercício da profissão no respectivo Conselho de Classe

	Agente Visitador do PIM
	CR
	40h
	R$ 659,40
	Ensino médio concluído em magistério ou nível superior ainda que em curso nas áreas de educação, saúde ou serviço social


b) Empregados Públicos: aqueles regidos pela CLT – Consolidação das Leis do Trabalho

	EMPREGO
	VAGAS
	CARGA HORÁRIA
	REMUNERAÇÃO BÁSICA 1/2012
	REQUISITOS PARA O CARGO

	Agente de Combate a Endemias
	02 + CR
	40h
	R$ 819,56 
	Ensino fundamental completo e concluir com aproveitamento, curso introdutório de formação inicial e continuada

	Agente Comunitário de Saúde – Bairro Centro I
	CR
	40h
	R$ 539,34
	Ensino fundamental completo, residir na área da comunidade que atuar desde a data da publicação do edital e concluir com aproveitamento curso introdutório de formação inicial e continuada

	Agente Comunitário de Saúde – Bairro Centro II com parte do Bairro São Francisco
	CR
	40h
	R$ 539,34
	Ensino fundamental completo, residir na área da comunidade que atuar desde a data da publicação do edital e concluir com aproveitamento curso introdutório de formação inicial e continuada

	Agente Comunitário de Saúde – Bairro Centro III com parte do Bairro Petrópolis
	CR
	40h
	R$ 539,34
	Ensino fundamental completo, residir na área da comunidade que atuar desde a data da publicação do edital e concluir com aproveitamento curso introdutório de formação inicial e continuada

	Agente Comunitário de Saúde - Bairro  Floresta
	CR
	40h
	R$ 539,34
	Ensino fundamental completo, residir na área da comunidade que atuar desde a data da publicação do edital e concluir com aproveitamento curso introdutório de formação inicial e continuada

	Agente Comunitário de Saúde – Bairro Zeca Silva 
	CR
	40h
	R$ 539,34
	Ensino fundamental completo, residir na área da comunidade que atuar desde a data da publicação do edital e concluir com aproveitamento curso introdutório de formação inicial e continuada

	Agente Comunitário de Saúde – Bairro Santa Rita
	CR
	40h
	R$ 539,34
	Ensino fundamental completo, residir na área da comunidade que atuar desde a data da publicação do edital e concluir com aproveitamento curso introdutório de formação inicial e continuada

	Agente Comunitário de Saúde – Bairro Getúlio Vargas Lado B
	CR
	40h
	R$ 539,34
	Ensino fundamental completo, residir na área da comunidade que atuar desde a data da publicação do edital e concluir com aproveitamento curso introdutório de formação inicial e continuada

	Agente Comunitário de Saúde – Bairro Getúlio Vargas Lado C
	CR
	40h
	R$ 539,34
	Ensino fundamental completo, residir na área da comunidade que atuar desde a data da publicação do edital e concluir com aproveitamento curso introdutório de formação inicial e continuada

	Agente Comunitário de Saúde – Localidade de São Jacó, interior do Município
	CR
	40h
	R$ 539,34
	Ensino fundamental completo, residir na área da comunidade que atuar desde a data da publicação do edital e concluir com aproveitamento curso introdutório de formação inicial e continuada

	Agente Comunitário de Saúde – Bairro Tiradentes
	CR
	40h
	R$ 539,34
	Ensino fundamental completo, residir na área da comunidade que atuar desde a data da publicação do edital e concluir com aproveitamento curso introdutório de formação inicial e continuada

	Agente Comunitário de Saúde – Localidade de São José da Boa Vista e Pedro Paiva, interior do Município
	CR
	40h
	R$ 539,34
	Ensino fundamental completo, residir na área da comunidade que atuar desde a data da publicação do edital e concluir com aproveitamento curso introdutório de formação inicial e continuada

	Agente Comunitário de Saúde – Localidade de Santo Antônio, interior do Município
	CR
	40h
	R$ 539,34
	Ensino fundamental completo, residir na área da comunidade que atuar desde a data da publicação do edital e concluir com aproveitamento curso introdutório de formação inicial e continuada


02 – As inscrições para o concurso serão presenciais junto a Divisão de Recursos Humanos, no Centro Administrativo Municipal, no 3º andar, devendo a empresa disponibilizar um funcionário;

03 – O pagamento da taxa de inscrição será feito junto à Tesouraria, no Centro Administrativo Municipal, no 2º andar;

04 – A publicação oficiais do concurso no jornal oficial do município será custeado pelo próprio município, as demais publicações serão custeadas pela empresa;

05 – A publicação do edital na integra será efetuado no site oficial do município, no site da empresa a ser contratada e no quadro de Publicações da Prefeitura Municipal;

06 – Os locais para a realização das provas do concurso serão disponibilizados pelo Município;

07 – Os fiscais de sala e corredor serão contratados e pagos pela empresa a ser contratada;

08 – Será realizada prova objetiva para todos os cargos com 40 quarenta questões para os cargos que exigem como requisito o ensino superior e 30 questões para os cargos que exigem como requisito o ensino fundamental completo ou incompleto e médio, sendo que cada questão terá o mínimo de quatro alternativas e o máximo de cinco alternativas para resposta. A pontuação máxima da prova objetiva valerá 100 (cem) pontos. Será desclassificado o candidato que não obtiver 50% (cinquenta por cento) de pontos;

09 – Será realizada prova prática para os cargos de motorista e operador de máquinas, somente para aqueles candidatos que forem classificados na prova escrita. As máquinas e os veículos serão disponibilizados pelo Município. A critério da fiscalização caberá a exclusão imediata do candidato que demonstre não possuir a necessária capacidade para o seu manejo, sem risco de danificar o veículo ou máquina. A pontuação máxima da prova prática valerá 40 (quarenta) pontos. Será desclassificado o candidato que não obtiver 50% (cinquenta por cento) de pontos;

10 – Será realizada prova de títulos para o cargo de Professor III. A pontuação máxima da prova de títulos valerá 20 (vinte) pontos;

11 – Os requisitos para ingresso só serão exigidos na data da posse;

12 - O concurso público terá validade de até dois anos, prorrogáveis por mais dois anos a contar da homologação final;

13 – A empresa a ser contratada será responsável pelo concurso deverá executar todas as tarefas necessárias à realização do concurso ou processo seletivo, especialmente:

I - elaborar o edital de inscrições que regulará o concurso público ou o processo seletivo, bem como o plano das provas e os programas das matérias;

II - receber as inscrições do concurso ou processo seletivo e efetuar a conferência de cada inscrição recebida para homologação ou indeferimento;

III - elaborar as provas objetivas de concurso público ou processo seletivo, através de banca devidamente graduada, comprometendo-se com o absoluto sigilo das mesmas;

IV - providenciar a impressão dos cadernos de provas, bem como designar banca para aplicação das mesmas;

V - estabelecer o critério de correção e julgamento das provas;

VI - fazer a correção das provas escritas, pontuação de provas práticas e de títulos ou outras que houverem, em conformidade com os critérios preestabelecidos;

VII - fazer reexame de provas, sempre que houver pedido de revisão, sugerindo justificadamente, a manutenção ou alteração dos pontos primitivamente conferidos, submetendo seu parecer à decisão do Prefeito Municipal;

VIII - emitir parecer em qualquer recurso ou reclamação, interpostos por candidatos;

IX - providenciar o mapeamento do local das provas, bem como a nominata de candidatos para afixar em cada sala de provas, e ainda, lista de presença;

X - propiciar treinamento aos fiscais encarregados dos trabalhos de provas;

XI - providenciar demais atos administrativos necessários;

XII - montar dossiê, contemplando todos os atos, cronologicamente, relacionados ao concurso público ou processo seletivo.

14 – O prazo para inscrições não poderá ser inferior a dez dias e nem superior a trinta dias;

15 – A grade de resposta deverá ser corrigida através de leitura ótica e correção eletrônica computadorizada;

16 – Os recursos serão protocolados na sede do município e serão dirigidos à empresa executora do concurso. Os recursos protocolados serão remetidos pelo Município para a empresa a qual emitirá decisão;

17 – A prova prática será efetuada em caminhão truk para os candidatos ao cargo de motorista e no rolo compressor, motoniveladora  e retroescavadeira para operador de máquinas;  

18 – A empresa deverá disponibilizar equipe técnica e de apoio para a realização da prova prática;

19 – Os títulos deverão ser encaminhados pelos candidatos via correio diretamente para a empresa;

20 – O sorteio deve ser o último critério de desempate e deverá ser efetuado pela empresa no Centro Administrativo Municipal, com horário a ser divulgado possibilitando a presença e o acompanhamento dos interessados;

21 - A Banca Examinadora a ser designada e informada ao Município no prazo de 10 dias antes da realização do certame, com a comprovação da titularidade de cada membro;

22 – As provas devem conter questões originais;

23 – As provas devem conter conteúdos de Língua Portuguesa, Legislação e Conhecimentos Específicos;

24 – O último concurso realizado no Município de Santo Augusto foi no ano de 2010, para 54 cargos, com 3.649 candidatos com inscrição homologada e destes 3.163 compareceram para a realização da prova;

25 – O valor total e máximo a ser pago para a empresa contratada para realização do concurso, independente do número de inscritos será R$ 46.000,00;

26 – A licitação deverá ter como critério de julgamento o menor preço;

27 – Deve ser exigida da empresa qualificação técnica e registro no Conselho Regional de Administração;

28 – A forma de pagamento deverá ser em 04 parcelas, sendo:

a) 25% - após a publicação do edital de homologação de inscrições;

b) 25% - após a aplicação das provas;

c) 25% - após a publicação do edital dos aprovados;

d) 25% - após a publicação de homologação final do concurso;

29 – Os serviços da empresa serão fiscalizados pela Comissão do Concurso.

Santo Augusto-RS, 31 de dezembro de 2011

NELSON EGON BLOEDOW

Secretário de Administração
Rua Cel. Júlio Pereira dos Santos, 465 – Fone: (55) 3781 – 4361/5239 – e-mail: compras@santoaugusto.rs.gov.br – CEP 98.590-000 – Santo Augusto – RS

“NÃO USE DROGAS, DOE ÓRGÃOS, DOE SANGUE: SALVE VIDAS”

1

[image: image1.jpg]